
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.932 - PR (2014/0342587-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FIDELCINO COATI 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE ATO DE 
APOSENTADORIA. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
ATO COMPLEXO. NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL 
PELO STF. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE 
OMISSÃO. PRETENSÃO DE REEXAME. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
nenhum equívoco ou vício de omissão, na medida que apreciou a demanda de forma 
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
3. "Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, o 
exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República" (v.g.: EDcl no AgRg nos EREsp 1211315/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe 01/02/2013).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 21 de maio de 2015.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.932 - PR (2014/0342587-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FIDELCINO COATI 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por FIDELCINO COATI, contra o 

acórdão de fls. 958/964 (e-STJ), onde esta 2ª Turma negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos da seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE ATO DE APOSENTADORIA. 
TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. ATO COMPLEXO. 
NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Somente a partir da manifestação da Corte de Contas aferindo a legalidade do 
ato, para fins de registro, tem início a fluência do prazo decadencial de 5 (cinco) 
anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/99, para que a Administração Pública reveja 
o ato de concessão de aposentadoria. Precedentes. 
2. O entendimento firmado nesta Corte é pela desnecessidade de sobrestamento 
dos feitos em trâmite no Superior Tribunal de Justiça que tratem da mesma 
matéria daquele em que se deu o reconhecimento de repercussão geral.
3. Agravo regimental não provido.

Alega a parte embargante que o acórdão foi omisso, pois "deixou de observar que, em 

verdade o ato revisado pelo Tribunal de Contas da União não foi o ato de concessão da 

aposentadoria, mas o ato de averbação do período rural exercido com vinculação ao 

RGPS" (e-STJ fl. 971).

Aduz a existência de omissão, "na medida em que deixou de se manifestar quanto à 

inexigibilidade do pagamento das contribuições previdenciárias, as quais não eram 

exigidas para fruição do período rural, na data em que houve averbação de referido 

interregno do ora Embargante" (e-STJ fl. 972) e quanto à observância aos princípios da 

segurança jurídica, da dignidade da pessoa humana, da boa-fé e da estabilidade das relações.
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Pleteia o acolhimento dos presentes embargos para fins de prequestionamento dos arts. 

1º, III, e 5º, XXXVI, LXXVIII e LV da CF.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.932 - PR (2014/0342587-7)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE ATO DE 
APOSENTADORIA. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. ATO 
COMPLEXO. NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE OMISSÃO. PRETENSÃO 
DE REEXAME. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
nenhum equívoco ou vício de omissão, na medida que apreciou a demanda de forma 
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
3. "Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, o 
exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República" (v.g.: EDcl no AgRg nos EREsp 1211315/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe 01/02/2013).
4. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

Os aclaratórios não merecem prosperar, pois, ao contrário do que alega a parte 

embargante, o acórdão embargado não padece de nenhum equívoco ou vício de omissão, 

na medida que apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos 

e fundamentos que a embasam.
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Ao apreciar o agravo regimental consignei que a irresignação não comportava 

provimento, pelas razões que agora reitero, in verbis:

Conforme consignado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem decidiu que 
não caberia à Administração proceder à revisão do ato de inativação do recorrido 
diante do transcurso, entre a data da aposentação e a da revisão, do lapso 
temporal previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, em atenção aos princípios da 
segurança jurídica, da proteção e da boa-fé do administrado.
Todavia, tal orientação não se coaduna com a jurisprudência majoritária desta 
Corte no sentido de que somente a partir da manifestação da Corte de Contas 
aferindo a legalidade do ato, para fins de registro, tem início a fluência do prazo 
decadencial de 5 (cinco) anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/99, para que a 
Administração Pública reveja o ato de concessão de aposentadoria. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO.CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
ART. 54 DA LEI 9.784/1999. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONTADA 

A PARTIR DESSE ÚLTIMO ATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. 1. O ato 

concessivo de aposentadoria tem natureza jurídica de ato administrativo 

complexo, ou seja, somente se aperfeiçoa após o registro no Tribunal de 

Contas. Desse modo, não há falar nos efeitos da decadência antes desse 

último ato. Precedentes do STJ e do STF. 2. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1257666/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 05/09/2011)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DA PECULIARIDADE DO CASO CONCRETO. REVISÃO. APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA NO STF E NO STJ. [...] 3. "O Supremo Tribunal Federal 

pacificou entendimento de que, sendo a aposentadoria ato complexo, que só se 

aperfeiçoa com o registro no Tribunal de Contas da União, o prazo decadencial 

da Lei n. 9.784/99 tem início a partir de sua publicação. Aposentadoria do 

Impetrante não registrada: inocorrência da decadência administrativa" (MS 

25.552/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 7.4.2008, 
publicado no DJe em 30.5.2008, Ementário, vol. 2.321-01, p. 75. publicado na 
Revista dos Tribunais, v. 97, n. 876, 2008, p. 118-125). 4. No mesmo sentido, 
no STJ: RMS 23.194/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14.3.2011; 
e AgRg no REsp 1.125.300/PE, Rel. Celso Limongi (Desembargador Convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 14.3.2011. Embargos de declaração acolhidos, 
com efeitos modificativos. (EDcl nos EDcl no REsp 1187203/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/05/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADA. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. REVISÃO DO 

ATO. DECADÊNCIA. [...] 3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte 

e do Supremo Tribunal Federal, o ato de aposentadoria é complexo e, 

portanto, não há que se cogitar de decadência para a Administração revisar 

o benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes. 4. 
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Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 1237683/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 02/06/2011)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. CONJUGAÇÃO DE VONTADES DE MAIS DE UM 
ÓRGÃO. ADMINISTRAÇÃO E TRIBUNAL DE CONTAS. REVISÃO DO ATO. 
PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. INÍCIO. MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. CONTROLE DA LEGALIDADE DOS PROVENTOS. 
ART. 54 DA LEI 9.784/99. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO 

DESPROVIDO. I. Consoante entendimento pacífico do Supremo Tribunal 

Federal, a aposentadoria, no tocante à formação da vontade, se constitui 

ato administrativo complexo, aperfeiçoando-se com o registro perante o 

Tribunal de Contas. Precedentes. II. Com a manifestação da Corte de 

Contas aferindo a legalidade, para fins de registro, tem início a fluência do 

prazo decadencial de 5 (cinco) anos previsto na Lei 9.784/99, para que a 

Administração Pública reveja o ato de concessão de aposentadoria. III - 
Entre 2005 e 2007 ocorreu a recusa do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro em efetuar os registros dos benefícios concedidos aos autores e em 2007 
a Administração cientificou os servidores sobre as alterações nos respectivos 

proventos, visando sua adequação à lei de regência. Nestes termos, não tendo 

transcorrido cinco anos entre a recusa e a retificação da aposentadoria, não 

incide, na espécie, o art. 54 da Lei 9.784/99, que assim dispõe:"O direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé." IV - Inexistência de direito líquido e 
certo à manutenção dos atos de aposentadoria nos termos como concedidos pela 
Administração do Município de Campos de Goytacazes/RJ, afastando-se, na 
hipótese dos autos, a decadência do direito de revisão. V - Recurso conhecido e 
desprovido. (RMS 32.115/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 
01/02/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DE CONTAS. 
ATO PROVISÓRIO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ATO COMPLEXO. PRECEDENTES. I - 'O ato de 

aposentadoria consubstancia ato administrativo complexo, aperfeiçoando-se 

somente com o registro perante o Tribunal de Contas. Submetido a condição 

resolutiva, não se operam os efeitos da decadência antes da vontade final da 

Administração' (STF, MS 25.072/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 

julgado em 7/2/2007). II - Confirmando-se o ato praticado pelo Poder Executivo, 
a homologação pela Corte de Contas reveste-se de natureza eminentemente 
declaratória, e o prazo prescricional para eventual revisão, previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/32, inicia-se da publicação do ato da aposentação. Precedente: 
REsp 759731/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 11/6/2007. 

III - Havendo, porém, rejeição ou recomendação por parte do Tribunal de 

Contas, que resulte em determinação à Administração para fazer cessar os 

efeitos de ato tido por ilegal, tal como no caso dos autos, o prazo 

decadencial previsto no art. 54 da Lei n.º 9.784/99 inicia-se a partir da 

homologação pelo Tribunal de Contas, e não a partir do deferimento 

provisório da aposentadoria pelo Poder Executivo. Precedentes: STF, MS 
25.552/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 30/5/2008, e AgRg 
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no REsp 777.562/DF, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
de 13/10/2008. IV - In casu, conforme delineado no v. aresto recorrido, as 
decisões do TCU direcionadas aos demandantes datam de novembro de 2004, e a 
Notificação Administrativa data de dezembro de 2004. Logo, não há falar em 
decadência. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no REsp 
1.156.093/SC, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 04/10/2010.) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. CARGO EM COMISSÃO. TEMPO MÍNIMO DE 
PERMANÊNCIA. EXIGÊNCIA CONTIDA NA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL Nº 10.098/94. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. O ato 

de aposentadoria é ato complexo que se perfaz com a manifestação do órgão 

concedente, em conjunto com aprovação do Tribunal de Contas da 

legalidade do ato. 2. A decisão do Tribunal de Contas, no que diz respeito à 
aposentadoria dos servidores públicos, tem natureza jurídica meramente 
declaratória e, não, constitutiva do ato de aposentadoria. [...] (EDcl no AgRg no 
RMS 23.341/RS, Sexta Turma, Rel. Min. JANE SILVA [Desembargadora 
Convocada do TJ/MG], DJe de 03/11/2008.) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA QUE SE CONTA A PARTIR DESSE 

ÚLTIMO ATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO NA HIPÓTESE. PRECEDENTES. 1. É 

firme nesta Casa o entendimento de que a aposentadoria do servidor 

público, por ser tratar de ato administrativo complexo, só se perfaz com a 

sua confirmação pelo respectivo tribunal de contas, sendo que apenas a 

partir dessa homologação pela corte de contas é que se conta o prazo 

decadencial para a Administração rever a concessão do benefício, e não do 

deferimento provisório pelo Poder Público. 2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 777.562/DF, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe de 13/10/2008.) 

Nesses termos, é de ser afastada a tese de que ocorreu a decadência para que a 
Administração revise o mencionado ato.
Contudo, tendo em vista que remanescem pedidos sucessivos a serem apreciados 
pela instância de origem, afastada a decadência, cumpre determinar o retorno dos 
autos a fim de que seja dado prosseguimento ao julgamento da causa, como de 
direito.
Por fim, cabe consignar que o entendimento firmado nesta Corte é pela 
desnecessidade de sobrestamento dos feitos em trâmite no Superior Tribunal de 
Justiça que tratem da mesma matéria daquele em que se deu o reconhecimento de 
repercussão geral. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, 
PELO STF. ART. 543-B DO CPC. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
339/STF. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
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A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na linha da jurisprudência desta Corte (STJ, AgRg no REsp 1.411.517/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/03/2014; AgRg no 
AgRg no AREsp 367.302/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/02/2014), o fato de a matéria estar pendente de julgamento, 
no Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, não 
obsta o julgamento, nesta Corte, do Recurso Especial. O exame de eventual 
necessidade de sobrestamento do feito terá lugar quando do juízo de 
admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, a teor do art.
543-B do Código de Processo Civil.
II. O Tribunal de origem decidiu a causa em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que a concessão, pelo Poder Judiciário, de equiparação ou 
reajuste dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público, encontra 
óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da função legislativa, pelo que 
incide, na espécie, a Súmula 83/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.235.679/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 12/09/2014; EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2013; 
AgRg no REsp 1.338.271/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/10/2012; REsp 1.239.488/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2011.
III. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1351429/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 
23/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA NO PERÍODO 
ENTRE A DATA DA CONTA E A DE INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.143.677/RS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso Pretório não 
impede o julgamento do recurso especial por este Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
2. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos 
do art. 102 da CF.
3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel.
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de 
que não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).
4. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1471001/RS, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
15/10/2014)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 
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Observa-se que a parte embargante pretende o reexame do acórdão embargado, 

fim este a que não se presta os embargos de declaração, porquanto constitui instrumento 

processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre 

tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 

consoante reza o art. 535 do CPC. Nesse sentido, vem decidindo o STJ, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INVIABILIDADE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Os embargos de declaração, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 
do Código de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou 
suprir omissão a respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate 
da lide. Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.
2. O reexame de matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos 
infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a função integrativa dos 
embargos declaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados. Aplicação da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 1307036/PI, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, 
DJe 26/06/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA CARTA 
ROGATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE.
I - A competência deste e. Superior Tribunal de Justiça para concessão de 
exequatur está estabelecida na Constituição Federal em seu artigo 105, inciso I, 
alínea i, e regulamentada pela Resolução STJ n.º 9/2005. O princípio da 
colegialidade está assegurado ao interessado mediante a possibilidade de 
interposição de agravo regimental (art. 11 - Resolução STJ n.º 9/2005), de 
maneira que não se verifica a alegada ofensa à Constituição Federal.
II - Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo 
inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que autorizariam a 
sua oposição (obscuridade, contradição e omissão). In casu, à conta de omissão, 
contradição e obscuridade, os embargantes trazem questões já devidamente 
enfrentadas no julgamento do agravo regimental, pretendendo a rediscussão da 
matéria.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na CR 4.037/EX, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
06/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO DA UNIÃO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
EXECUTIVA - GAE. EXCLUSÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.048-26/2000, QUE INSTITUIU A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
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ATIVIDADE JURÍDICA - GDAJ. AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece 
de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, na medida que apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com 
o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre 
tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente 
erro material, consoante reza o art. 535 do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1353016/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, 
DJe 03/09/2013)

Outrossim, no que tange aos dispositivos constitucionais tidos por malferidos, o STJ 

possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, a análise de violação aos 

dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à 

interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência do Supremo 

Tribunal Federal. Nesse condão, já decidiu a Corte Especial e a 1ª Seção do STJ, verbis:

 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS AO CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PARADIGMA DA TERCEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 158/STJ. EMBARGOS REJEITADOS. 
[...]
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, o 
exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República. [...]
(EDcl no AgRg nos EREsp 1211315/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2012, DJe 01/02/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
Os embargos não prosperam quanto ao pretendido prequestionamento de 
dispositivos constitucionais, uma vez que não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça examinar na via especial, a título de prequestionamento, eventual violação 
de dispositivo constitucional, tarefa reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg 
nos EREsp 1188147/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, DJe 18/05/2012)
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Ademais, ressalta-se que diferentemente do alegado pela parte embargante, o ato 

revisado pelo TCU foi a aposentadoria do autor, conforme relatado na sentença de fls. 419 

e-STJ, in verbis:

Trata-se de ação ordinária na qual o autor pretende afastar a decisão do TCU que 
considerou ilegal sua aposentadoria, ante a falta de recolhimento das contribuições 
previdenciárias para o reconhecimento do tempo de serviço rural.
O autor obteve sua aposentadoria proporcional por meio da Portaria n° 154, de 
10/08/2004, publicada no Diário Oficial em 11/08/2004 (out9, fls. 09/10). 
Encontra-se, portanto, em gozo da aposentadoria desde 11/08/2004 (v. certidão 
de aposentadoria - cert12).
O Acórdão do TCU n° 2296/2010, contra o qual se insurge o autor: (i) 
considerou ilegal e negou registro de sua aposentadoria; (ii) dispensou o 
recolhimento das parcelas indevidamente recebidas de boa-fé; (iii) ofereceu como 
alternativas o recolhimento ao INSS das contribuições previdenciárias relativas ao 
tempo de atividade rural ou o retorno à atividade para completar o tempo 
necessário à aposentadoria (out6, fls. 07).

Por fim, cabe consignar que, tendo em vista que a decisão de fls. 926/931 e-STJ 

determinou o retorno dos autos a fim de que fosse dado prosseguimento ao julgamento da causa, 

descabe a manifestação quanto à alegada inexigibilidade do pagamento das contribuições 

previdenciárias nesta sede recursal.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0342587-7 REsp 1.506.932 / PR

Números Origem:  50026806920104040000  50063982620104047000  PR-50063982620104047000  
TRF4-50026806920104040000

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : FIDELCINO COATI
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FIDELCINO COATI
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
EMBARGADO : UNIÃO
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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